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EDITAL 
 

ZONA DE PESCA PROFISSIONAL DA LAGOA DE SANTO ANDRÉ 
 

2024 
 
 

O INSTITUTO DA CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E DAS FLORESTAS, I.P., de acordo com o disposto no número 4 do Regulamento da Zona de 
Pesca Profissional da Lagoa de Santo André, aprovado pela Portaria n.º 86/2004, de 8 de janeiro, com as alterações introduzidas pelo Despacho 
VCD_NS/647/2020, de 16 de novembro, publicado no Portal do ICNF,I.P., que estabelece novos limites para esta zona de pesca, faz público 
que: 
 
1 -  Está sujeita a regulamentação especial a pesca na Lagoa de Santo André com os seguintes limites, conforme carta anexa ao presente Edital: 

 
Pela poligonal de Coordenadas Retangulares: 
 
  1 - M= 142875.00 P= 126732.50 
  2 - M= 142875.00 P= 126035.00 
  3 - M= 142799.00 P= 125451.00 
  4 - M= 142566.00 P= 125407.00 
  5 - M= 142272.00 P= 125221.00 
  6 - M= 142344.00 P= 125827.00 
  7 - M= 142000.00 P= 126000.00 
  8 - M= 141678.00 P= 126062.00 
  9 - M= 141315.00 P= 126250.00 
10 - M= 141509.00 P= 126737.00 
11 - M= 141583.00 P= 126947.00 
12 - M= 141638.00 P= 127159.00 
13 - M= 141724.00 P= 127575.00 
14 - M= 142216.00 P= 127099.00 
15 - M= 142435.00 P= 126945.00 

 
2 -  É proibida a pesca na restante área da Lagoa de Santo André e poços adjacentes. 
 
3 -  Durante o exercício da pesca os pescadores profissionais devem fazer-se sempre acompanhar dos documentos a seguir indicados e dos 

demais que venham a ser exigidos por qualquer diploma legal: 
 

a) - Licença de pesca profissional, válida para o ano de 2024; 
b) - Licença especial para a Zona de Pesca Profissional da Lagoa de Santo André; 
c) - Licença especial para pesca da enguia, caso pretenda capturar essa espécie; 
d) - Bilhete de identidade ou cartão de cidadão; 
e) - Declaração de capturas. 

 
4 -  Pela emissão das licenças especiais são devidas as seguintes taxas: 

a) Licença especial para a Zona de Pesca Profissional da Lagoa de Santo André - 5,60 €. 
b) Licença especial para pesca da enguia - 5,60 €. 

 
5 -  Os indivíduos que exerçam a pesca nesta zona sem serem possuidores da necessária licença especial são considerados sem licença de 

pesca. 
 

6 -  Será atribuído pelo ICNF, I.P. um número de identificação a cada pescador profissional. 
 
7 -  É proibida a pesca nos seguintes locais, devidamente sinalizados: 

 
a) A menos de 10 metros de embarcadouros; 
b) Na área limitada pelo perímetro distanciado de 25 metros das margens das ilhas existentes no corpo central da Lagoa de Santo André, 

medidos em situação de máxima emersão das referidas ilhas; 
c) Na área de recreio náutico, durante a época balnear. Nesta área é proibida, durante todo o ano, a pesca com nassas (ou galrichos). 

 
8 -  É obrigatória a declaração das capturas efetuadas, discriminadas por espécie. Esta declaração, efetuada em modelo próprio, deverá ser 

preenchida mensalmente e entregue até ao dia 31 de dezembro de 2024 no Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. – 
Delegação ICNF Vila Nova de Santo André, Bairro Azul, coletiva C4, r/c, 7500-100 Vila Nova de Santo André, Tel.: 269 708 400. 
Durante o exercício da pesca o pescador deverá fazer-se acompanhar da respetiva declaração de capturas, devidamente preenchida com o 
resultado das capturas mensais já efetuadas. 
Só poderão obter nova licença especial os pescadores que, tendo exercido a pesca nesta zona de pesca profissional, entreguem a 
declaração de capturas correspondente ao último ano em que obtiveram licença especial. 
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9 -  Para a época de pesca de 2024 serão atribuídas, no máximo, 40 licenças especiais. 
 
10 -  As licenças especiais são atribuídas de acordo com a seguinte ordem de prioridades: 
 

a) pescadores profissionais que tenham a pesca como actividade principal e sejam naturais ou residentes na freguesia de Santo André; 
b) pescadores profissionais naturais ou residentes na freguesia de Santo André; 
c) pescadores profissionais que tenham a pesca como actividade principal; 
d) outros pescadores profissionais. 

 
11 -  Os aparelhos de pesca autorizados para o exercício da pesca profissional nesta zona e respetivas características são os seguintes: 
 
a) Nassa (ou galricho), para captura de enguia – arte fixa, do tipo armadilha, constituída por um saco de rede distendido sustentado a 

intervalos regulares por aros, podendo ter dois alares de rede, calada por duas ou três varas que se lhe prendem aos extremos, tendo 
interiormente bocas (endiches). 

Comprimento máximo do saco – 2 m 
Comprimento máximo de cada alar – 5 m 
Altura máxima de cada alar – 1,5 m 
Malhagem mínima das redes – 18 mm 

 
b) Rede de emalhar de um pano – arte de forma rectangular constituída por um pano, mantida em posição vertical por meio de cabos de 

flutuação e cabos de lastro, que pode actuar isolada ou em “caçadas” (conjunto de redes ligadas entre si, ficando os peixes presos na 
própria rede) 

Comprimento máximo da rede – 50 m 
Altura máxima da rede – 4 m 
Malhagem mínima da rede – 80 mm 
Nº máximo de redes por caçada – 3  
 

c) Remolhão, para a pesca da enguia. 
 
12 -  Para o exercício da pesca profissional o pescador deverá identificar os seus aparelhos de pesca, fixando de forma segura uma etiqueta 

na parte superior de cada aparelho, com o número de identificação referido no número 6 do presente Edital. Nas redes de emalhar a 
etiqueta é fixada na primeira fiada superior. As etiquetas são feitas de material resistente e têm, pelo menos, 10 cm de comprimento e 
5 cm de largura. Devem ser legíveis e não estarem cobertas ou ocultadas. 

 
13 -  É obrigatória a sinalização de todos os aparelhos de pesca com boias de superfície, contendo o número de identificação do pescador, o 

qual deve ser bem visível acima da superfície da água. Nas redes de emalhar são fixadas duas boias, uma em cada extremidade. No caso 
das redes atuarem em conjunto as boias são colocadas nas extremidades da caçada. 

 

14 - As referências das boias a utilizar para sinalização dos aparelhos de pesca são as seguintes:      
    

a) Para sinalização de nassas (ou galrichos): SHE-6 630 GRS FLOT de cor amarela 
b) Para sinalização de redes de emalhar: SHE-6 630 GRS FLOT de cor branca 

 
15 -  As nassas (ou galrichos) podem pescar isoladas ou ligadas em grupos até cinco unidades, devendo, neste último caso, os grupos estarem 

afastados a uma distância nunca inferior a 5 metros, em qualquer direção. A salvaguarda desta distância é obrigatória, independentemente 
do proprietário das mesmas. 

 
16 -  Os aparelhos de pesca não identificados ou sinalizados ou sem estarem em conformidade com o estabelecido nos números 11, 12, 13, 14 e 

15 são considerados em abandono e perdidos a favor do estado. 
 
17 -  Cada pescador não pode utilizar: 

- mais de 35 nassas (ou galrichos), desde 2 de janeiro até à abertura da Lagoa ao mar; 
- mais de 25 nassas (ou galrichos), durante o período compreendido entre  16 de julho e 31 de agosto; 
- mais de 40 nassas (ou galrichos), durante o período compreendido entre 1 e 30 de setembro; 
 

18 -  A pesca com rede de emalhar de um pano é permitida desde o dia 2 de janeiro até à abertura da Lagoa ao mar e desde o dia 1 de outubro 
até ao dia 31 de dezembro, exceto aos sábados, domingos e dias de feriado nacional, pelo que as redes devem ser levantadas até ao pôr-
do-sol de sexta-feira ou do dia imediatamente anterior ao dia feriado. 

 
19 -  As redes de emalhar fundeadas de um pano não podem permanecer caladas por mais de 24 horas em cada período de 36 horas.  
 
20 -  Cada pescador não pode utilizar mais de uma caçada. 
 
21 -  É proibida a pesca desde a abertura da Lagoa ao mar até ao dia 15 de julho. No caso das águas da lagoa se manterem em comunicação 

com as águas do mar após esta data, a pesca só é permitida após o fecho da Lagoa ao mar. 
 
22 -  É proibido transportar nas embarcações, reter nas margens e utilizar aparelhos de pesca diferentes dos legalmente autorizados para esta 

zona ou que não estejam devidamente identificados.  
 
23 -  Nenhuma arte de pesca pode ter qualquer dos seus extremos fixado a terra firme nem ser operada a partir das margens. 
 
24 -  Sem prejuízo do disposto no número 15, as redes de emalhar e as nassas (ou galrichos) têm de ficar intervaladas entre si de uma distância 

nunca inferior ao comprimento do aparelho de pesca mais comprido, independentemente do seu proprietário. 
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25 -  Nenhuma arte de pesca pode ser calada de forma a prejudicar outra que já o esteja. 
 
26 -  O acesso das embarcações dos pescadores ao plano de água apenas pode ser efetuado através dos locais estabelecidos no Plano de 

Ordenamento da RNLSAS e assinalados localmente por estacas identificadoras dos mesmos. 
 
27 -  Na pesca com barco o pescador profissional pode fazer-se acompanhar por dois auxiliares, com exceção da pesca ao remolhão que apenas 

pode ser exercida pelo titular da licença de pesca profissional. 
 
28 -  A pesca com remolhão só é permitida durante os seguintes períodos:  

a) Desde o dia 2 de janeiro até à abertura da Lagoa ao mar; 
b) De 1 de agosto a 30 de setembro. 

 

29 - Ao abrigo do disposto no número 4 do artigo 20.º da Lei n.º 7/2008, de 15 de fevereiro, alterada pelo Decreto-Lei n.º 221/2015, de 8 de 
outubro e pelo Decreto-Lei n.º 97/2021, de 15 de novembro, é permitida a pesca lúdica, nos termos previstos na legislação em vigor. 

 

30 - A pesca lúdica apenas pode ser exercida a partir de terra firme, com cana de pesca, sendo proibida a pesca de enguia. 
 
31 - A pesca lúdica só é permitida durante os seguintes períodos: 

a) Desde o dia 1 de janeiro até à abertura da Lagoa ao mar; 
b) De 1 a 31 de dezembro. 

 

32 - Nesta zona de pesca profissional não é permitida a prática da pesca desportiva. 
 
33 - É permitida a pesca profissional desde uma hora antes do nascer-do-sol até uma hora depois do pôr-do-sol. 
 
34 - Nesta zona de pesca profissional observar-se-ão ainda as seguintes disposições: 
 

a) As espécies aquícolas que podem ser capturadas e respetivas dimensões mínimas são as seguintes: 
- Choupa (Spondyliosoma cantharus) ……. ............................................................... 23 cm; 
- Congro ou safio (Conger conger)  ........................................................................... 58 cm; 
- Dourada (Sparus aurata)  ....................................................................................... 19 cm; 
- Linguados (Solea spp)  ............................................................................................ 24 cm; 
- Robalo legítimo (Dicentrarchus labrax)  ................................................................. 36 cm; 
- Robalo-baila (Dicentrarchus punctatus)  ................................................................ 20 cm; 
- Salema (Sarpa salpa)  ............................................................................................. 18 cm; 
- Salmonete (Mullus surmuletus)  ............................................................................. 15 cm; 
- Sargos e safias (Diplodus spp)................................................................................. 15 cm; 
- Solha (Platichthys flesus) ........................................................................................ 25 cm; 
- Tainhas (Mugilidae)  ............................................................................................... 20 cm;  
- Enguia (Anguilla anguilla) ……………………….……………...……………………………………….. 22cm, com exceção da enguia prateada cuja 
pesca é proibida; 
- Caranguejo-mouro, caranguejo-verde (Carcinus maenas)…………………………………...5 cm 

- Restantes espécies, constantes do Anexo II da Portaria n.º 360/2017, de 22 de novembro, alterada e republicada pela Portaria n.º 
108/2018, de 20 de abril – podem ser capturadas de acordo com a legislação em vigor. 

 
b) Os exemplares capturados com dimensões inferiores às fixadas e as enguias prateadas deverão ser imediatamente devolvidos à água 

em boas condições de sobrevivência; 
 

c) É proibida a pesca de enguia no período de 1 de outubro a 31 de dezembro; 
 

d) A inscrição para atribuição das licenças especiais é feita de 2 de dezembro a 22 de dezembro de 2023 no Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, I.P. – Delegação ICNF Vila Nova de Santo André, Bairro Azul, coletiva C4, r/c, 7500-100 Vila Nova de Santo 
André, Tel.: 269 708 400; 

 
e) O pedido de inscrição pode ser igualmente formulado por escrito, no prazo referido na alínea anterior, para o Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. – Delegação ICNF Vila Nova de Santo André, Bairro Azul, coletiva C4, r/c, 7500-100 Vila 
Nova de Santo André, devendo dele constar o nome completo, morada e n.º de telefone, e ser acompanhado de cópia do Bilhete de 
Identidade ou Cartão de Cidadão. 
Se for natural da freguesia de Santo André e pretender usufruir desse facto para a ordem de prioridades estabelecida no número 10, 
deverá apresentar documento que o comprove. 
Caso pretenda fazer prova de que tem a pesca profissional em águas interiores como atividade principal, deverá também apresentar 
um documento emitido pelo serviço de finanças, no qual conste que exerce como atividade principal a pesca em águas interiores 
(CAE 03121). 

 
f) Se o número de inscrições exceder o número de licenças especiais a atribuir proceder-se-á a um sorteio público, sem prejuízo da 

ordem de prioridades estabelecida no número 10 do presente edital, a realizar no dia 28 de dezembro de 2023, às 11 horas, nas 
instalações do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. – Delegação ICNF Vila Nova de Santo André, Bairro Azul, 
coletiva C4, r/c, 7500-100 Vila Nova de Santo André; 

 
g) As licenças especiais podem ser obtidas a partir do dia 2 de janeiro de 2024 no Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, 

I.P. – Delegação ICNF Vila Nova de Santo André, Bairro Azul, coletiva C4, r/c, 7500-100 Vila Nova de Santo André. 
 

h) Só podem adquirir licença especial os pescadores titulares de licença geral de pesca profissional válida para o ano de 2024.  
 

http://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=platichthys%20flesus&source=web&cd=6&cad=rja&sqi=2&ved=0CEAQFjAF&url=http%3A%2F%2Fwww.fishbase.org%2Fsummary%2Fspeciessummary.php%3Fid%3D1341&ei=uw6RUdaSG6mR7Aby_oGgDw&usg=AFQjCNHNWzK1W5gV4I6_KUP7q0TlbmtuwA
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35 - Todos os pescadores profissionais que pratiquem a pesca na Zona de Pesca Profissional da Lagoa de Santo André ficam obrigados a 
fornecer ao Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P., sempre que lhes for exigido, os elementos que esta entidade entender 
necessários para efeitos de estudos estatísticos e biométricos das espécies capturadas. 
 
E, para constar se publica este Edital e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume. 
 
 
 
INSTITUTO DA CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E DAS FLORESTAS, I.P., 15 de novembro de 2023. 
 
 

 
 
 

O Vice-Presidente do Conselho Diretivo 
 
 
 
 
 
 
 
 

Paulo Salsa 
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ANEXO 
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